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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. REDIRECIONAMENTO 
DA EXECUÇÃO FISCAL. NOME DOS SÓCIOS QUE NÃO CONSTAM DA CDA. 
TRIBUNAL DE ORIGEM NÃO ESCLARECEU A FORMA DE DISSOLUÇÃO DA 
SOCIEDADE. RETORNO DOS AUTOS. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015.
II – O tribunal de origem considerou que, havendo dissolução regular ou irregular da 
sociedade, estaria autorizado o redirecionamento da execução fiscal para os sócios 
cujos nomes não constem da CDA. Entretanto, esta Corte tem o firme entendimento de 
que somente a dissolução irregular autoriza o imediato redirecionamento da exação 
para os sócios. Precedentes.
III – A Corte a qua não esclareceu a forma de dissolução da sociedade em exame, 
impedindo a análise dos contornos fáticos da lide, impondo-se, por conseguinte, o 
retorno dos autos para reexamine do tema.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Documento eletrônico VDA39285787 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 28/11/2023 15:40:02
Código de Controle do Documento: c737b0ee-ade2-4453-b73d-12a70fe8d6fe



Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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TRIBUNAL DE ORIGEM NÃO ESCLARECEU A FORMA DE DISSOLUÇÃO DA 
SOCIEDADE. RETORNO DOS AUTOS. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015.
II – O tribunal de origem considerou que, havendo dissolução regular ou irregular da 
sociedade, estaria autorizado o redirecionamento da execução fiscal para os sócios 
cujos nomes não constem da CDA. Entretanto, esta Corte tem o firme entendimento de 
que somente a dissolução irregular autoriza o imediato redirecionamento da exação 
para os sócios. Precedentes.
III – A Corte a qua não esclareceu a forma de dissolução da sociedade em exame, 
impedindo a análise dos contornos fáticos da lide, impondo-se, por conseguinte, o 
retorno dos autos para reexamine do tema.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL contra a decisão que deu parcial provimento ao Recurso Especial de VASCO 
FRANCESCHILLI FILHO - ESPÓLIO, e determinou o retorno dos autos à origem, a fim 
de que o tribunal a quo, definindo a forma como ocorreu a dissolução da sociedade em 
exame, reanalise o redirecionamento da execução fiscal.

Sustenta o Agravante, em síntese, que "a atuação irregular da exequente 
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levou ao cancelamento de sua inscrição que, por sua vez, levou ao encerramento de 
suas atividades. Por corolário, não há razão outra senão considerar o encerramento da 
exequente como irregular, já que a sua raiz se encontra pautada em conduta contrária 
ao ordenamento jurídico. Logo, as conclusões do julgado não recaem em qualquer 
vício, estão expostas de modo bastante claro, coeso e com amparo em uma leitura 
sistemática da Súmula 435 do STJ com legislação local" (fl. 685e).

Ao final, requer o provimento do recurso, a fim de que seja dado total 
provimento ao seu recurso especial ou, alternativamente, sua submissão ao 
pronunciamento do colegiado.

Sem impugnação (fl. 691e).
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
In casu, o tribunal de origem considerou que, havendo dissolução regular ou 

irregular da sociedade, estaria autorizado o redirecionamento da execução fiscal para 
os sócios cujos nomes não constem da CDA, consoante fundamentação a seguir 
transcrita (fl. 592e - destaquei):

 
Com efeito, os arts. 41, 41-A e 41-B da Lei-RS 8.820/89 disciplinam os 
casos de cancelamento, de baixa de ofício e de suspensão da inscrição 
estadual.
Se o Fisco deu baixa, suspendeu ou cancelou a inscrição da sociedade 
executada Franceschilli & Cia. Ltda., certamente não foi sem motivo, o qual 
foi aceito, pois não consta reação alguma, ao invés do que fazem muitas 
empresas, que buscam o restabelecimento no Judiciário.
Dessarte, mesmo que se admita que aquele ato provocou a paralisação das 
atividades da empresa e, por decorrência, a sua dissolução, óbvio que não 
libera a sociedade de pagar as dívidas, inclusive os sócios, em havendo 
dissolução, obrigação que, no caso, considerando a morte do sócio Vasco 
Franceschilli, estendeu-se aos herdeiros, observadas as forças da herança 
(CTN, art.131, II; CC, art. 1.792), aspecto explicado no voto de julgamento 
da apelação.
Há outras situações em que ato de terceiro dissolve ou provoca a 
dissolução da sociedade – são os chamados atos de autoridade –, 
conforme escrevi em TEMAS COMERCIAIS E EMPRESARIAIS, p. 667, 
item 1.2, AGE, Porto Alegre, 2018.
Mesmo em tais ocorrências, não há nem poderia haver dispensa de 
pagamento das dívidas, muito menos se pode reconhecê-la em situação 
como a sub judice, inclusive porque o ato do Fisco presume-se legal, e a 
sociedade não reagiu.
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Portanto, como não houve processo dissolutório, a dissolução foi irregular. 
De qualquer modo, regular ou irregular, não havendo ativo suficiente, é 
obrigação dos sócios carrear bens para quitar todo o passivo. A dissolução 
não é artifício de quitação de dívida nem de aplicação de calote nos 
credores, como escrevi na p. 733, item 7, da obra já acima referida.
 
 
Entretanto, esta Corte tem o firme entendimento de que somente a 

dissolução irregular autoriza o imediato redirecionamento da exação para os sócios.
Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO EM FACE DE 
SÓCIO QUE NÃO INTEGRAVA A SOCIEDADE QUANDO DA 
OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR, MAS EXERCIA A 
GERÊNCIA/ADMINISTRAÇÃO QUANDO DA DISSOLUÇÃO IRREGULAR. 
POSSIBILIDADE. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO NO ÂMBITO DA 
SEGUNDA TURMA/STJ.
1. Não obstante o entendimento que prevalecia no âmbito das Turmas que 
integram a Primeira Seção/STJ, a Segunda Turma/STJ, em recentes 
julgados, passou a entender que é suficiente que o sócio exerça a 
gerência/administração da sociedade quando de sua dissolução irregular, 
de modo que é irrelevante se o sócio integrava a sociedade ou exercia atos 
de gerência na data da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária 
(REsp 1.520.257/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 16/06/2015, DJe 23/06/2015).
2. Conforme constou do voto do Ministro OG Fernandes, "propõe-se a 
mudança de orientação jurisprudencial para definir que o redirecionamento 
da execução fiscal, na hipótese de dissolução irregular da sociedade ou de 
sua presunção, deve recair sobre o sócio-gerente que se encontrava no 
comando da entidade quando da dissolução irregular ou da ocorrência de 
ato que presume a sua materialização, nos termos da Súmula 435/STJ, 
sendo irrelevantes a data do surgimento da obrigação tributária (fato 
gerador) bem como o vencimento do respectivo débito fiscal".
3. Impende acrescentar que o redirecionamento decorrente da dissolução 
irregular da pessoa jurídica não se funda na inadimplência, mas no próprio 
encerramento das atividades da pessoa jurídica sem os procedimentos 
previstos em lei, sobretudo no que se refere à liquidação da sociedade. 
Ressalte-se que os arts. 153 e 154, "caput", da Lei 6.404/76 dispõem que: 
"Art. 153. O administrador da companhia deve empregar, no exercício de 
suas funções, o cuidado e diligência que todo homem ativo e probo costuma 
empregar na administração dos seus próprios negócios; Art. 154. O 
administrador deve exercer as atribuições que a lei e o estatuto lhe 
conferem para lograr os fins e no interesse da companhia, satisfeitas as 
exigências do bem público e da função social da empresa." No mesmo 
sentido, o art. 1.011 do Código Civil, ao disciplinar a administração da 
sociedade simples, estabelece que "o administrador da sociedade deverá 
ter, no exercício de suas funções, o cuidado e a diligência que todo homem 
ativo e probo costuma empregar na administração de seus próprios 
negócios".
4. Não obstante tais preceitos se refiram a espécies específicas de 
sociedade (sociedade por ações e sociedade simples), eles estabelecem 
regras gerais que podem ser aplicadas a todos os tipos societários. Nesse 
contexto, não é dado ao sócio que figura na condição de gerente ou 
administrador da sociedade promover o encerramento da atividade 
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empresarial de forma irregular. Essa atuação implica inobservância dos 
deveres de diligência e probidade, previstos em lei, além de afronta ao 
princípio da boa-fé objetiva.
5. Por outro lado, a inadimplência, por si só, não implica responsabilidade 
do sócio, conforme entendimento hoje sumulado no âmbito deste Tribunal - 
Súmula 430/STJ: O inadimplemento da obrigação tributária pela sociedade 
não gera, por si só, a responsabilidade solidária do sócio-gerente. Em se 
tratando de hipótese na qual o passivo (tributário, inclusive) pode 
desencadear a própria extinção da sociedade, cabe ao administrador 
diligente promover a sua dissolução regular. Conforme jurisprudência do 
STJ, a falência constitui modo regular de dissolução da sociedade e sua 
ocorrência, por si só, não gera responsabilidade ao sócio.
Ressalte-se que o próprio devedor pode requerer a sua falência (art.
97, I, da Lei 11.101/2005), quando não autorizado a requerer a recuperação 
judicial (art. 105). Contudo, se o sócio-gerente opta por encerrar 
irregularmente as atividades da pessoa jurídica, assume o risco de se 
obrigar por esse passivo (inclusive o tributário).
6. Por fim, cumpre esclarecer que o redirecionamento da execução em face 
do sócio-gerente apenas faz presumir a imputação de responsabilidade. 
Assim, o momento oportuno para se verificar a efetiva ocorrência de atos 
praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou 
estatuto, é em sede de defesa apresentada pelo sócio incluído no pólo 
passivo da execução fiscal.
Cumpre registrar que "não se pode confundir a relação processual com a 
relação de direito material objeto da ação executiva. Os requisitos para 
instalar a relação processual executiva são os previstos na lei processual, a 
saber, o inadimplemento e o título executivo (CPC, artigos 580 e 583). Os 
pressupostos para configuração da responsabilidade tributária são os 
estabelecidos pelo direito material, nomeadamente pelo art. 135 do CTN. 
(...)
Havendo indícios de que a empresa encerrou irregularmente suas 
atividades, é possível redirecionar a execução ao sócio" (AgRg no REsp 
643.918/PR, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 03/05/2005, DJ 16/05/2005, p. 248).
7. Embargos de divergência providos.
(EDv nos EREsp n. 1.530.483/SP, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, julgado em 22/6/2022, DJe de 30/6/2022.)

 
Isso considerado, verifico que o acórdão recorrido, ao considerar que o 

redirecionamento da execução fiscal para os sócios não depende do modo como a 
dissolução da sociedade ocorreu, não aplicou o melhor entendimento deste Superior 
Tribunal.

Entretanto, ao assim decidir, a Corte a qua não esclareceu a forma de 
dissolução da sociedade em exame, impedindo a análise dos contornos fáticos da lide, 
impondo-se, por conseguinte, o retorno dos autos para reexamine do tema.

Dessa forma, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 
apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 
desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
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provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023
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